	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1174, DE 2017
Mensagem A- nº 137/2018 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 04 de julho de 2018
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1.174, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.308.
De iniciativa parlamentar, a proposta autoriza o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS sobre insumos da cadeia produtiva da construção de habitação de interesse social para famílias de baixa renda (artigo 1º). 

A isenção deverá ser requerida pela parte interessada na construção da habitação de interesse social que deverá, ainda, informar quais insumos da cadeia produtiva deverão ser isentos de ICMS (§ 1º, artigo 1º). O direito à apresentação do requerimento depende da aprovação do projeto de construção no órgão competente (§ 2º, artigo 1º). O projeto prevê, ainda, prazo máximo de 90 dias para regulamentação (artigo 3º).
Apesar dos elevados propósitos da medida, bem realçados na justificativa que a acompanha, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, em face de sua inconstitucionalidade.

Ao instituir o Sistema Tributário Nacional, a Constituição Federal disciplinou a matéria tributária, outorgando competência legislativa aos entes federados e fixando limites ao poder de tributar. Assim, ao estabelecer a competência dos Estados e do Distrito Federal para instituir ICMS, dispôs que cabe à lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, serão concedidos e revogados isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos a esse tributo (artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”).

No plano infraconstitucional, a matéria foi disciplinada pela Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, recepcionada pela Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre a celebração de convênios para a concessão de isenções do referido imposto. 

Referida norma determina que as isenções que tenham por base o ICMS somente poderão ser concedidas mediante convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, após manifestação do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

Nessas condições, com apoio na invocada lei complementar federal, os benefícios fiscais relativos ao ICMS não podem ser concedidos mediante ato unilateral de um Estado, conforme, aliás, decidiu o Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 1.308, nº 2.548, nº 2.823 MC e nº 3.803).

Dessa orientação, reiteradamente adotada pela Suprema Corte, merece registro o acórdão proferido na ADI nº 1.247, da lavra do Relator Ministro Dias Toffoli, cuja ementa preceitua:

“É pacífica a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal de que são inconstitucionais as normas que concedam ou autorizem a concessão de benefícios fiscais de ICMS (isenção, redução de base de cálculo, créditos presumidos e dispensa de pagamento) independentemente de deliberação do CONFAZ, por violação dos arts. 150, § 6º, e 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal, os quais repudiam a denominada “guerra fiscal”. 

Não se pode esquecer, ademais, que nos termos do inciso IV, do artigo 158 da Constituição Federal, pertencem aos Municípios vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do ICMS.
Destaco, ainda, que o teor autorizativo do projeto está em descompasso com a jurisprudência da Suprema Corte, que firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI nº 2.367).

Finalmente, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 3º da proposta também incorre em vício de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os Poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).

Importa registrar que a própria CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – manifestou-se de forma contrária ao projeto, apontando que parte expressiva dos insumos para a construção civil é beneficiada com alíquota reduzida.
Também em sentido contrário ao projeto, as manifestações da Secretaria da Fazenda e da Secretaria de Planejamento e Gestão.

Relembro que vetos de conteúdo análogo foram opostos aos Projetos de lei nº 396, de 2013, nº 1.015, de 2003, e nº 894, de 2011, por intermédio, respectivamente, das Mensagens A-nº 16/2017, A-nº 131/2014 e A-nº 45/2012, sendo que os dois últimos já foram apreciados e mantidos por essa Casa de Leis.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.174, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Márcio França
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

